[image: image1.png]


 

 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 29 DE SETEMBRO DE 2009
Ao vigésimo nono dia do mês de Setembro do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes os Vereadores, Senhores António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Participou, novamente, o Senhor Vereador Domingos Manuel Martins Coelho, nos termos previstos nos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, em substituição do Senhor Vereador Fernando José dos Santos Anastácio, que, conforme email datado de vinte e oito de Setembro corrente, informou da sua impossibilidade de participar na reunião por motivos de ordem profissional.
 

Não participou o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, que, a convite da Opis – Associação para a Cooperação e Desenvolvimento, se deslocou a Cabo Verde a fim de efectuar os contactos iniciais para o desenvolvimento do projecto Serviço de Psicologia, Orientação Vocacional e Profissional (S.O.P.), e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou a Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da acta da reunião realizada no dia quinze de Setembro de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia vinte e oito de Setembro de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – oito milhões, cento e nove mil, setecentos e setenta e quatro euros e oitenta e sete cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, quatrocentos e trinta e três mil, seiscentos e trinta e seis euros e noventa e dois cêntimos.


= SALDOS – ALTERAÇÃO DO RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA NÚMERO 175, DE 14 DE SETEMBRO DE 2009 – INFORMAÇÃO =
Com origem nos Serviços de Tesouraria foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Informo V. EX.ª, que o Resumo Diário da Tesouraria N° 175, de 14/09/2009, apresentado na reunião de Câmara de 15 de Setembro, foi alterado devido ao facto de ter sido efectuado um depósito em numerário na conta 40000627051, da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Albufeira, no qual, por lapso, foi indicado o valor de 4 350,00 €, quando deveria ter sido o valor de 4 450,00 €, originando assim uma diferença de 100,00 €.

Mais informo, que foi anulado o pagamento de uma factura de água no dia 10/09/2009, no valor de 1,38 €, causando as seguintes alterações:

- Na conta 40000627051, onde constava 2.032.915,07 €, passou a constar 2.032.815,07 €;

- Na coluna de Operações Orçamentais, onde constava 6.305.582,85 €, passou a constar 6.305.581,47 €.”

Foi tomado conhecimento.
 

= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 239/2009, de dezasseis de Setembro, que estabelece os direitos e os deveres dos agentes de polícia municipal, assim como as condições e o modo de exercício das respectivas funções, regulamentando a Lei número dezanove, barra, dois mil e quatro, de vinte de Maio.
 

- Do Decreto-Lei n.º 268/2009, de vinte e nove de Setembro, que estabelece o regime do licenciamento dos recintos itinerantes e improvisados, bem como as normas técnicas e de segurança aplicáveis à instalação e funcionamento dos equipamentos de diversão instalados nesses recintos, e procede à terceira alteração do Decreto-Lei número trezentos e nove, barra, dois mil e dois, de dezasseis de Dezembro, que regula a instalação e o funcionamento de recintos de espectáculos, no âmbito das competências das câmaras municipais.
 

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, duas relações dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
= TRANSPORTES – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e cinco de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte escolar complementar ao já concedido à APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, para o ano lectivo dois mil e nove, barra, dois mil e dez, por forma a que o transporte do utente Cláudio Gomes seja feito igualmente às terças-feiras, no mesmo horário dos dias anteriormente requeridos e já autorizados, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – JUNTA DE FREGUESIA DA GUIA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e um de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Junta de Freguesia da Guia para a realização de um passeio com idosos desta freguesia a Almada e Lisboa, no dia vinte e três de Setembro também corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – APPACDM – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO CIDADÃO DEFICIENTE MENTAL DE LISBOA – RATIFICAÇÃO
 DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e quatro de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela APPACDM – Associação de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental de Lisboa, do Inatel em Albufeira para o terminal de camionagem também de Albufeira, no dia vinte e cinco de Setembro também corrente, no âmbito de uma visita ao Zoomarine, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE S. JOSÉ DE FERREIRAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dezoito de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Fábrica da Igreja Paroquial de S. José de Ferreiras, para o dia dezanove de Setembro também corrente, no âmbito da realização do “Segundo Encontro de Folclore S. José de Ferreiras”, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DO RANCHO FOLCLÓRICO INFANTIL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dezoito de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Associação do Rancho Folclórico Infantil de Albufeira, para o dia dezanove de Setembro também corrente, no âmbito da sua participação no Festival de Folclore do Rancho de Vila Nova Erra, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – EXISTIR – ASSOCIAÇÃO PARA A INTERVENÇÃO E REABILITAÇÃO DE POPULAÇÕES DEFICIENTES E DESFAVORECIDAS – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e quatro de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pela Existir – Associação para a Intervenção e Reabilitação de Populações Deficientes e Desfavorecidas, para deslocação de Vale Florido, Paderne, a Ferreiras, e vice-versa, do formando Andrei Avornic, no ano lectivo dois mil e nove, barra, dois mil e dez, com partida e chegada a Paderne às nove horas e quarenta e cinco minutos e dezassete horas e quarenta minutos, respectivamente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= TRANSPORTES – ALUNOS DO MALHÃO – RATIFICAÇÃO
 DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente da Câmara, em dezasseis de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização do transporte escolar solicitado pelos encarregados de educação dos alunos do Malhão, desta localidade para a Escola Secundária de Albufeira e Escola Básica e Secundária de Albufeira, para o ano lectivo dois mil e nove, barra, dois mil e dez, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.
 

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente, em vinte e cinco de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades nos seguintes dias de Outubro próximo:
 

· LUEL – Arte em Movimento, para deslocação a Carcavelos, no dia três;
 

· Confraria do Bacchus de Albufeira, para deslocação a Monção, no dia três e regresso no dia cinco.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE AZAMBUJA – 

PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em vinte e quatro de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pelo Centro Social Paroquial de Azambuja, para realização de uma visita a Sagres, no dia seis de Outubro próximo, no âmbito da Colónia de Férias a decorrer na Fundação António Silva Leal, em Albufeira.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – SOCIEDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO – CONFERÊNCIA DE SÃO JOSÉ DE FERREIRAS – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em vinte e três de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a continuação da disponibilização do transporte solicitado pela Sociedade de São Vicente de Paulo – Conferência de São José de Ferreiras, para transporte de uma idosa, residente em Poço das Canas, de ida e volta entre a sua residência e o Centro de Dia do Rossio, até à sua integração num Lar do Concelho.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APPACDM – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO CIDADÃO DEFICIENTE MENTAL DE LISBOA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e dois de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar à APPACDM – Associação de Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental de Lisboa, na realização de uma visita ao Zoomarine, no dia vinte e três de Setembro também corrente, agora mediante a disponibilização de dezasseis entradas e do respectivo transporte, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE ACORDEÃO DE ALCOBAÇA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e dois de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio complementar à Associação de Acordeão de Alcobaça, na realização do Quinquagésimo nono Troféu Mundial de Acordeão, a decorrer de vinte e dois a vinte e seis de Setembro também corrente, agora mediante o fornecimento de quarenta refeições, no valor de três mil oitocentos e quarenta euros, coffee-break, no valor de duzentos e setenta e nove euros, aluguer de salas, no valor de dois mil trezentos e setenta e quatro euros e vinte cêntimos, som, no valor de mil euros, acrescido de IVA, disponibilização de dois cartões de acesso à Internet, no valor de quarenta euros, e de material informático, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO ALBUFEIRA ACTIVA – RATIFICAÇÃO DE 

DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e quatro de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação Albufeira Activa, na realização de uma recolha de fundos, no dia vinte e sete de Setembro também corrente, mediante disponibilização de vinte mesas, quarenta cadeiras e respectivo transporte, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= APOIOS – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e cinco de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, mediante a disponibilização de quatro biombos para fazer uma divisória numa sala da instituição, de vinte e quatro a vinte e nove de Setembro também corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= APOIOS – DELEGAÇÃO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dezassete de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Delegação da Ordem dos Advogados de Albufeira, na realização de uma acção de formação, no dia dezoito de Setembro também corrente, mediante a disponibilização da sala polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= APOIOS – CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em vinte e cinco de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio ao Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, na realização de um jogo do Torneio de Abertura de Iniciados Femininos do Algarve, no dia vinte e seis de Setembro também corrente, mediante a disponibilização das instalações do Pavilhão Desportivo da Escola Básica e Secundária de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE TÉNIS DE MESA DO ALGARVE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dezassete de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação de Ténis de Mesa do Algarve, na realização de um jogo da “Supertaça/2009”, no dia dezassete de Setembro também corrente, mediante a disponibilização das instalações do Ginásio do Pavilhão Desportivo de Paderne, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 
Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.
 

= APOIOS – INSTITUTO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL (DELEGAÇÃO REGIONAL DO ALGARVE – CENTRO DE EMPREGO DE LOULÉ) – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através da comunicação anexa ao presente vem o Instituto do Emprego e Formação Profissional (Delegação Regional do Algarve - Centro de Emprego de Loulé) solicitar a esta Câmara Municipal a cedência de um espaço para a realização de Sessão de informação dirigida aos desempregados inscritos no Centro de Emprego de Loulé e residentes em Albufeira, sobre oportunidades de emprego e de formação existentes no Concelho, designadamente no futuro Hospital Internacional do Algarve.

Considerando que:

1- O apoio solicitado se destina aos desempregados residentes em Albufeira;

2- A sala de reuniões dos Paços do Concelho se encontra disponível no dia 1 de Outubro próximo;

3- A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Dgnma. Câmara Municipal delibere autorizar a utilização da sala de reuniões dos Paços do Concelho no dia 1 de Outubro, das 9h00 às 15h00, para os fins solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUNDAÇÃO INATEL – DELEGAÇÃO DE FARO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do XIV Passeio de Cicloturismo para Trabalhadores e Reformados, do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem o INATEL, solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento em causa contribui para a promoção do nome e imagem de Albufeira;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· A produção de 100 T-Shirt`s, pela importância de 280 € + IVA à empresa Algarbrinde.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE MOTOCICLISTAS VAGABUNDOS LUSITANOS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da XIII Exposição de Motos Antigas, do seguinte teor:
 
“A Associação de Motociclistas Vagabundos Lusitanos, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 4 de Outubro de 2009, em Paderne.

Considerando que:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que este evento irá contribuir para a dinamização da freguesia;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Ciclismo do Algarve nos seguintes termos:

· Cedência de 2 (duas) barraquinhas;

· Cedência de 15 (quinze) sacos para o lixo;

· Cedência de 1 (uma) fita de sinalização;

· Fornecimento de energia eléctrica para o recinto da Festa;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CONFRARIA DO BACCHUS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com uma deslocação à região do Alto Minho, do seguinte teor:
 
“A Confraria do Bacchus de Albufeira, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar nos dias 3, 4 e 5 de Outubro de 2009, no EMA – Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando que:

1. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 69/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. A Confraria irá deslocar-se à região do Alto Minho, numa visita a várias quintas;

3. A Confraria pretende entregar algumas lembranças alusivas ao Município de Albufeira, que irão contribuir para a divulgação e promoção do nome de Albufeira;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Confraria do Bacchus de Albufeira no seguinte:

· Cedência de 20 sacos com material promocional do Concelho de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBES E ASSOCIAÇÕES DO CONCELHO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pelos Clubes e Associações do Concelho (Albufeira Futsal Clube, Bellavista Desportivo Clube, Clube de Basquete de Albufeira, Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, Imortal Desportivo Clube, Juventude Desportiva das Fontaínhas, Grupo Desportivo e Recreativo de Olhos de Água e Padernense Clube), foi através da informação da Divisão de Desporto junto ao presente, solicitada autorização de apoio para a realização de jogos das diversas modalidades praticadas pelos mesmos, através da cedência dos Pavilhões Desportivos de Albufeira para a época desportiva de 2009/2010.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;
 

2. Que se trata de uma forma de promovermos e motivarmos a utilização dos equipamentos desportivos municipais;
 

3. Que é filosofia desta Câmara Municipal a promoção das actividades desportivas no nosso Concelho em todas as faixas etárias;
 

4. Que a Câmara Municipal apoiará os clubes que mobilizem praticantes residentes no concelho de Albufeira, organizem o maior número de actividades e de eventos, desenvolvam maior número de modalidades, criem profundas relações com a comunidade envolvente e demonstrem uma actividade consistente do ponto de vista desportivo e pedagógico;
 

5. Que as entidades requerentes têm nos seus objectivos o desenvolvimento desportivo no nosso Concelho;
 

6. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;
 

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar os Clubes e Associações do Concelho (Albufeira Futsal Clube, Bellavista Desportivo Clube, Clube de Basquete de Albufeira, Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, Imortal Desportivo Clube, Juventude Desportiva das Fontaínhas, Grupo Desportivo e Recreativo de Olhos de Água e Padernense Clube), nos seguintes termos:

· Autorizar os referidos clubes a utilização dos Pavilhões Desportivos (Pavilhão de Escola Básica e Secundária de Albufeira, Pavilhão Desportivo de Paderne, Pavilhão Desportivo E.B. 2/3 das Ferreiras, Pavilhão da Escola Secundária de Albufeira, Pavilhão Desportivo de Olhos D’Agua e Pavilhão Municipal de Albufeira) para a realização de jogos da época desportiva 2009/2010 sempre que exista disponibilidade de espaço e horário para as solicitações dos clubes.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ACADEMIA DESPORTIVA E CULTURAL PRAIA DA FALÉSIA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da “II Caminhada – Praia da Falésia”, do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) A relevância do evento para a preparação física dos atletas do Concelho, bem como a contribuição para a promoção do local onde se irá realizar a iniciativa;

3) O evento se realiza na época baixa do turismo concelhio, contribuindo para a manutenção das actividades económicas e combatendo a sazonalidade.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Autorização para fotocopiar 200 programas alusivos ao evento.


· Oferta de 60 medalhas e 4 taças, podendo ser adquiridas através do procedimento por ajuste directo em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO ACADEMIA ALTO DA COLINA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através do documento anexo, vem a Associação Academia Alto da Colina, solicitar apoio para a realização do Torneio Internacional - ALFAGAR CUP - Cidade de Albufeira, a ter lugar nos próximos dias 03 e 04 de Outubro de 2009.

Considerando:

1. Que este tipo de apoio contribui como forma de incentivo à prática desportiva;

2. O evento permite a divulgação e promoção do Concelho de Albufeira a nível internacional;

3. Que o evento em causa conta com a presença de 8 equipas de futebol de 7 no escalão de Escolas B, contribuindo para o convívio e amizade entre atletas de várias equipas de diversas zonas de Portugal e de Espanha;

4. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento através dos seguintes meios:

· Oferta de 120 medalhas, podendo ser adquiridos através do procedimento por ajuste directo em vigor.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE DE ARTES MARCIAIS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a disponibilização de uma bandeira de Portugal e uma bandeira do Município de Albufeira, do seguinte teor:
 
“O Clube de Artes Marciais de Albufeira através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio na cedência das bandeiras em epígrafe.

Considerando que:

1. O apoio se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 69/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. As referidas bandeiras são para representar o Concelho e o País, nos inúmeros campeonatos e eventos em que o Clube costuma participar, quer a nível nacional, quer a nível internacional; contribuindo desta forma para a divulgação e promoção do nome de Albufeira e de Portugal.
 

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube de Artes Marciais de Albufeira, através do seguinte:

· Cedência de uma Bandeira do Município de Albufeira e de uma Bandeira de Portugal.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE CICLISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da “Sétima Cicloperegrinação Algarve – Fátima”, do seguinte teor:
 
“A Associação de Ciclismo do Algarve, através do documento em anexo, solicitou à Câmara Municipal de Albufeira, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 09 a 13 de Outubro de 2009.

Considerando que:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Que a Associação de Ciclismo do Algarve conta com um número elevado de participantes;

3. Que na referida Cicloperegrinação estão participantes individuais e de Clubes do Concelho de Albufeira;

4. Que a realização deste evento contribui para a promoção turística do Concelho;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Ciclismo do Algarve nos seguintes termos:

· Atribuição de 1 (uma) comparticipação financeira, no valor de 3.500,00 (três mil e quinhentos euros), mediante apresentação de documentos comprovativos da respectiva despesa;

· Cedência de 400 (quatrocentos) sacos de plástico;
 

· Cedência de transporte – um autocarro de 50 (cinquenta) lugares, necessário para a realização do trajecto Fátima-Albufeira, no dia 13 de Outubro;

· Cedência de 1 (uma) carrinha de caixa aberta, com sinalética, que assegure a função de viatura de apoio na totalidade das etapas do percurso (de 9 a 12 de Outubro) e de 1 (uma) carrinha que realize o transporte de 50 (cinquenta) bicicletas, de Fátima para Albufeira, no dia 13 (treze) de Outubro;

· Disponibilização do Parque de estacionamento, situado frente ao edifício do Tribunal, das 8h00 às 11h00, no dia 9 de Outubro;

· Disponibilização de instalações e apoio necessário à realização da conferência de Imprensa para apresentação do evento, para o dia 2 (dois) de Outubro;

· Apoio destinado à cerimónia de bênção dos Cicloperegrinos, a realizar dia 9 (nove) de Outubro, no Largo dos Paços do Concelho;

· Disponibilização de sistema de som (leitor de CD e 2 microfones com tripé), para a Cerimónia de Bênção dos Cicloperegrinos, a realizar no dia 9 de Outubro, das 10h30 às 11h00, no Largo dos Paços do Concelho;

· Cedência de 1 (uma) bandeira do Município de Albufeira, durante a totalidade da duração da cerimónia de bênção dos Cicloperegrinos;

· Divulgação do evento do evento através dos meios de comunicação social;

· Disponibilização de meios técnicos e Humanos necessários à realização do evento.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador António Gonçalves foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da candidatura à terceira fase de constituição das Equipas de Intervenção Permanente (EIP), do seguinte teor:
 
“Todos os anos o Corpo de Bombeiros depara-se com um défice de Equipas de Intervenção Permanente.

Foi apresentado ao Comando Operacional Distrital de Faro a intenção e a necessidade de ser constituida no Corpo  de Bombeiros uma EIP.

No entanto compete à Câmara Municipal de acordo com o Despacho n.º 14399 de 26 de Junho de 2009, enviar um ofício dando conta da necessidade de instalar uma EIP no Concelho.

Apresento em anexo a composição das Equipas, Candidatos, Vencimentos e horário/contrato enviada por ofício, pelos Bombeiros Voluntários de Albufeira:

Composição das Equipas

· Composto por 5 elementos (1 Chefe de Equipa + 4 Bombeiros)

· Chefe de Equipa recrutado entre os Oficiais de Bombeiros ou entre os Chefes do Quadro activo

· 2 Bombeiros têm de possuir carta condução veículos pesados

Candidatos

· Deverão ter idades compreendidas entre os 20 e 40 anos

· Possuir o 12º ano ou equivalente

· Ter concluído a formação básica para cada uma das categorias

· Ser bombeiro há pelo menos 2 anos

· Possuir capacidade e robustez física comprovada, através da prestação de provas de aptidão para o exercício da função, definidos pela Direcção Nacional de Bombeiros

· Possuir carta de condução preferencialmente de pesados e formação adequada para condução de veículos de emergência.

Vencimentos

· O vencimento dos bombeiros que constituem a EIP é de 617,40 (valor base) + 4,27 (subsidio diário de Almoço), ao elemento nomeado Chefe de EIP será devido um suplemento mensal de chefia correspondente a 25% sobre o valor base.


· As remunerações e contribuições para a Segurança Social, bem como os valores correspondentes à taxa de S.H.T são suportadas por partes iguais pela ANPC e pela Câmara Municipal (25,989.20€)

Horário/Contrato

· O trabalho será prestado em regime de Trabalho por Turnos conforme escala/horário elaborado pelo CB

· Não poderá ultrapassar o período normal de trabalho

· A duração será de 40 horas semanais

· A duração do contrato individual de trabalho a termo certo será de 1 ano, renovável por um período de três anos.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que existe um défice de Equipas de Intervenção Permanente;

3. Que a Associação de Bombeiros Voluntários de Albufeira através de ofício solicitou apoio na Candidatura.


PROPONHO

A Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar os Bombeiros Voluntários de Albufeira na realização da candidatura à 3.ª fase de Constituição das Equipas de Intervenção Permanente (EIP).”

Informou a Directora do Departamento de Administração e Finanças, em regime substituição, o processo, nos seguintes termos:
 

“O valor para a realização desta despesa, para o ano 2009, está contemplado na alteração nº 15 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 29/09/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CENTRO ESPAÇO HIMALAIAS – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O Centro Espaço Himalaias vem, através de documento que se anexa, solicitar o apoio desta CMA no sentido de que se viabilize a realização de duas palestras e de dois workshops sobre as temáticas “Feng Shui” e “Técnicas orientais de cura” nas datas e horários seguintes:

Palestras -  dias 14 de Outubro e 03 de Dezembro de 2009, das 18H00 às 19H30;

Workshops – 24 de Outubro e 12 de Dezembro de 2009, das 14H30 às 17H30;

Para o efeito, solicita à CMA:

- A cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira;

- Emissão de convites ao abrigo do Concurso em vigor.

Considerando:

a) Que a Biblioteca Municipal de Albufeira constitui um equipamento cultural público, disponibilizando-se deste modo acolher variadas temáticas sobre o conhecimento geral;

b) Que a Sala Polivalente se encontra disponível nos dias 14 e 24 de Outubro de 2009, das 18H00 às 19H30; e nos dias 03 e 12 de Dezembro de 2009, das 14H30 às 17H30.

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere proceder à cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal, ao Centro Espaço Himalaias, para a realização de duas palestras, das 18H00 às 19H30, e de dois workshops das 14H30 às 17H30 respectivamente, sobre as temáticas “Feng Shui” e “Técnicas orientais de cura”.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AMECA – ASSOCIAÇÃO MUSICAL E DE EVENTOS CULTURAIS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documento junto, a AMECA, solicita o apoio desta Câmara Municipal, para a realização de um encontro de música tradicional portuguesa sob o título “A Música Tradicional Portuguesa aos Olhos do Algarve”, especificamente:

· Cedência do Auditório Municipal de Albufeira e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, para o dia 6 de Novembro 2009, entre as 17H30 e as 23H30;

· Apoio na divulgação das actividades;

· Lembranças para os grupos convidados.

Considerando que:

a) Há disponibilidade do Auditório Municipal no dia solicitado, conforme informação da DAC;

b) O apoio na divulgação poderá ser concretizado através da inclusão dos eventos na Agenda Cultural da CMA, bem assim, através da execução e afixação de 1 faixa/evento, ao abrigo do procedimento em vigor;

c) Conforme informação DRPTDC há a possibilidade de oferta de 3 sacos com motivos promocionais do concelho;

d) A alínea b) do nº4, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

e) A situação se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a AMECA – Associação Musical e de Eventos Culturais de Albufeira, através da concessão dos apoios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MANÁ IGREJA CRISTÃ DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do evento “A Ternura dos Quarenta”, do seguinte teor:
 
“A Maná Igreja Cristã de Albufeira, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar nos dias 4 e 5 de Outubro no Espaço Multiusos de Albufeira.

Considerando que:

1. A referida Associação tem sede no Concelho de Albufeira

2. O evento em questão trará ao Concelho, Jovens de todo o Portugal e Espanha, contribuindo para a sua dinamização e divulgação;

3. O evento é de cariz social e cultural e irá contar coma representação de jovens, nas mais diversas áreas, como música, teatro, danças, entre outros;
 

4. O evento estará aberto, também, a toda a população de Albufeira interessada em participar;

5. O objectivo deste evento é o de animar a população com mais de 40 (quarenta) anos;

6. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 69/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Maná Igreja Cristã de Albufeira, do seguinte:

· Disponibilização do espaço EMA, nos dias 4 e 5 de Outubro, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de 500 cadeiras;

· Disponibilização de 12 estrados;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – APEXA – ASSOCIAÇÃO DE APOIO À PESSOA EXCEPCIONAL DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “II Encontro Nacional da APEXA”, do seguinte teor:
 
“Através do documento em anexo, veio a APEXA – Associação de Apoio à Pessoa Excepcional do Algarve, solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe, a ter lugar no próximo dia 23 de Outubro em Albufeira.

Considerando que:

1. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. Esta Associação pretende através do trabalho que tem realizado, contribuir para a inclusão da Pessoa Excepcional nas áreas da educação, formação, saúde, lazer, desporto e trabalho, promovendo assim o direito à igualdade de oportunidades;

3. Que este encontro tem como objectivo proporcionar um maior esclarecimento sobre a dinâmica que a Associação tem vindo a desenvolver no sentido da integração e da inclusão dos que mais precisam, bem como esclarecer sobre as qualidades e competências que os Utentes da Associação possuem, podendo tornar-se numa mais valia para a sociedade;

4. Que o evento irá realizar-se em Albufeira, no Espaço Multiusos de Albufeira, contribuindo desta forma para a dinamização daquele espaço;

Proponho que:

A digníssima Câmara delibere apoiar a APEXA, através do seguinte:
 

· Disponibilização do espaço EMA, no dia 24 de Outubro, para acolher o evento, e isenção total de pagamento de utilização do espaço, nos termos do artigo 9º do Regulamento de Utilização do Espaço Multiusos de Albufeira, que refere que a requerimento fundamentado do interessado, pode a Câmara Municipal de Albufeira isentar, parcial ou totalmente, o interessado do pagamento das quantias previstas no artigo 7º, nomeadamente por considerar que o evento reveste interesse para o desenvolvimento do Concelho e da sua população;

· Disponibilização de 12 (doze) estrados, 240 (duzentas e quarenta) cadeiras, 40 (quarenta) mesas e 1 (uma) mesa de conferência para 6 (seis) pessoas;

· Disponibilização de biombos para dividir o EMA em 3 (três) espaços distintos (conferência, bufete, e zona para as crianças);

· Disponibilização de equipamento de som, 5 (cinco) microfones de mesas, para a mesa de conferência e 2 (dois) microfones com tripé;

· Disponibilização de equipamento data show, computador e tela de projecção;

· Execução de 2 faixas publicitárias alusivas ao evento, ao abrigo do concurso em vigor;

· Produção de fotocópias de flyers e convites alusivos ao evento, na reprografia da CMA;

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através de documento junto, o Imortal Desportivo Clube, solicita o apoio desta Câmara Municipal, para a realização de actividades da sua Academia de Dança, nos dias 9 de Outubro, 7 de Novembro e 21 de Dezembro de 2009 e para os dias 9 Abril, 2 Julho e 18 Julho de 2010, especificamente:

· Cedência do Auditório Municipal de Albufeira e os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento;

· Apoio na divulgação das actividades;

· Cedência de projector multimédia e ecrã de projecção.

Considerando que:

a) Há disponibilidade do Auditório Municipal nos dias solicitados, conforme informação da DAC;

b) Há disponibilidade do equipamento de informática, conforme informação da DI;

c) O apoio na divulgação poderá ser concretizado através da inclusão dos eventos na Agenda Cultural da CMA, bem assim, através da execução e afixação de 1 faixa/evento, ao abrigo do procedimento em vigor;

d) A alínea b) do nº4, do artº 64º da Lei nº 169/99 de 18 Setembro com as alterações introduzidas pela Lei nº 5A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

e) A situação se enquadra nesta situação legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Imortal Desportivo Clube, através da concessão dos apoios acima solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – G.A.T.O. – GRUPO DE AJUDA A TOXICODEPENDENTES – COMUNIDADE TERAPÊUTICA DO AZINHEIRO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta, do seguinte teor:
 
“Considerando que:

· O Centro de Atendimento a Toxicodependentes de Olhão solicita um apoio a esta Câmara, o qual deve ser atribuído ao GATO – Grupo de Ajuda a Toxicodependentes - Comunidade Terapêutica do Azinheiro, para custear durante 18 meses, o internamento de um munícipe de Albufeira;

· É necessário ceder apoio válido e especifico ao indivíduo Toxicodependente, para que o mesmo atinja plenamente a sua integração social e profissional, garantindo-lhe não só o acesso ao tratamento, como também a qualidade e continuidade do mesmo;

· O Jovem é oriundo de Albufeira;

· O Jovem e o elemento familiar que o apoia apresentam uma condição socio-económica desfavorável;

· A escassez de Instituições, no nosso concelho, cuja área de intervenção seja a Toxicodependência;

· A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 –A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;
  


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o G.A.T.O. – Grupo de Ajuda a Toxicodependentes – Comunidade Terapêutica do Azinheiro, concedendo-lhe um apoio no valor de 5.670,00 €, correspondente a 18 meses de internamento do referido munícipe, com início no mês de Setembro.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CENTRO DE SAÚDE DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe de Secção de Apoio aos Órgãos da Autarquia, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Em reunião de câmara de 15 de Setembro de 2009, foi aprovada uma proposta de apoio ao Centro de Saúde de Albufeira, em que foi deliberado adquirir um televisor LCD LG 66 cm, à Patrilar de Manuel Patrício Alves, pelo valor total de 474,50 euros, para oferta ao Centro de Saúde, mais concretamente para ser colocado na sala de pessoal da urgência.

Pela empresa Patrilar de Manuel Patrício Alves, foi, comunicado a esta edilidade que o referido televisor se encontra esgotado, tendo sido feita a entrega de um outro televisor LCD, com as mesmas características, sendo que ao valor já deliberado (474,50 euros), acresce o valor de 44.50 euros, o que totaliza o valor de 519,00 euros.

Para fazer face ao pagamento do referido televisor torna-se necessário o reforço cabimento no valor de 44,50 euros.

Face ao exposto, solicita-se autorização da Digníssima Câmara Municipal, para a realização da despesa no valor total de 519,00 (quinhentos e dezanove euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, autorizar a realização da despesa.
 

= APOIOS – ALBUMARINA – SOCIEDADE GESTORA DE MARINAS, S.A. – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem no Gabinete de Apoio ao Associativismo, foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Na Reunião de Câmara do passado dia 4 de Agosto alusiva ao apoio à 3ª Mostra de Artesanato da marina de Albufeira, cuja cópia anexamos, foi proposto o pagamento da actuação da artista Julieta Margarida Ferreira para integrar a animação do evento. Por lapso o valor cabimentado não foi o correcto, pois não foi indicado a retenção na fonte de IRS.

Pelo exposto, solicita-se autorização para processamento do pagamento correcto à artista, não no valor de 600 € mas sim de 750 € (com retenção na fonte incluída).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, autorizar a realização da despesa.
 

= PROTOCOLOS – ACRAL – ASSOCIAÇÃO DO COMÉRCIO E SERVIÇOS DA REGIÃO DO ALGARVE – ADENDA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando que:

1- Em reunião de câmara de 18 de Agosto último foi aprovada a minuta do Protocolo de Colaboração acima identificado, e cuja cópia se anexa ao presente;

2- Em 28 de Agosto último foi assinado o referido protocolo;

3- Por lapso, a verba mencionada na Cláusula Quinta do referido Protocolo de Colaboração, foi a verba prevista no âmbito do MCDCOM para a zona da Oura, valor ainda não aprovado pela Câmara e cuja minuta de protocolo ainda está em fase de elaboração, e não o valor correspondente à intervenção, no âmbito do Projecto MODCOM na cidade de Albufeira, objecto do Protocolo de Colaboração assinado.

4- O valor correcto a ser mencionado na Cláusula Quinta do citado Protocolo de Colaboração deverá ser de 39.532,00 €, conforme ilustra o e-mail remetido pela “ACRAL - Associação do Comércio e Serviços da Região do Algarve” cuja cópia se anexa ao presente;

Proponho:

Que seja aprovada a minuta da adenda àquele Protocolo de Colaboração assinado em 28 de Agosto de 2009 que se anexa à presente.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da adenda ao protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de trinta e nove mil, quinhentos e trinta e dois euros.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, a adenda ao protocolo ser outorgada e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – MARINA YACHT CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“O Marina Yacht Clube de Albufeira, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, a celebração do Protocolo de Colaboração em epígrafe.

Considerando que:

1. A Associação tem como objectivos principais:

a) Promover a prática dos desportos náuticos, nas modalidades de Vela, Remo, Motonáutica, Canoagem e Pesca Desportiva.
 

b) Facilitar a prática destes desportos através de várias incitativas ao seu alcance tais como:

b.1) Dar aulas de iniciação, de aperfeiçoamento e de competição;

b.2) Organizar regatas e outras provas náuticas, bem como provas e eventos de natureza recreativa ou competitiva nas diferentes modalidades que o Marina Yacht Clube se propõem a promover;

b.3) Participar em provas por intermédio dos seus Associados e autorizar estes a representarem o Marina Yacht Clube dentro e fora do país;

b.4) Promover a realização de conferência, festivais de carácter desportivo, recreativo e cultural;

b.5) Divulgar informações de interesse para os Associados;

b.6) Manter relações com colectividades congéneres nacionais e estrangeiras.

2. A Associação conta com 130 sócios;

3. Compete ao Município no âmbito do apoio a actividades de interesse municipal apoiar ou comparticipar através de protocolos de colaboração (art. 67º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei nº 5A/2002, de 11 de Janeiro) em actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva ou outra (alínea b) nº 4 do art. 64º da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro, na redacção em vigor);

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere celebrar o Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira e o Marina Yacht Clube de Albufeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referida, válido para o ano de dois mil e nove, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de dezassete mil euros.
 
Informou a Directora do Departamento de Administração e Finanças, em regime substituição, o processo, nos seguintes termos:
 

 “O valor para a realização desta despesa, para o ano 2009, está contemplado na alteração nº 15 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 29/09/2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – CLUBE DE BILHAR BALABUSHKA – MINUTA =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove a celebrar com o Clube de Bilhar Balabushka, válido para a ano de dois mil e nove, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de quatro mil e quinhentos euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.
 

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir os efeitos nele previstos.
 
= PROTOCOLOS – ASSOCIAÇÃO DE CAÇADORES E PESCADORES DE ALBUFEIRA – ADENDA =
Foi apresentada a minuta da adenda ao Protocolo de Colaboração a celebrar com a Associação de Caçadores e Pescadores de Albufeira, válida para a ano de dois mil e nove, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de quinze mil euros.
 
Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para a adenda ao protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, a mesma ser outorgada e produzir todos os seus efeitos.
 
= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – CLUBE DE ARTES MARCIAIS DE ALBUFEIRA =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com o Clube de Artes Marciais de Albufeira, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de quatro mil e cem euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.
 

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir os efeitos nele previstos.
 
= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – SOCIEDADE COLUMBÓFILA DE ALBUFEIRA =
Foi apresentada a minuta do contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com a Sociedade Columbófila de Albufeira, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento serem obrigações do Município, para além da atribuição de uma comparticipação financeira no valor de dez mil euros, a prestação de apoio humano e logístico e a disponibilização de troféus, taças e medalhas, de acordo com as disponibilidades da Divisão de Desporto, mediante o pedido prévio do Clube e deliberação da Câmara Municipal, bem como de transportes de acordo com o Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira.
 

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir os efeitos nele previstos.
 

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – CLUBE DE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA – ALBUFEIRA =
Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado para melhor instrução.

= CONTRATO-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO PARA O ANO 2009 – ALBUFEIRA FUTSAL CLUBE – ADENDA =
Foi apresentada a minuta da adenda ao contrato-programa de desenvolvimento desportivo para o ano dois mil e nove, a celebrar com o Albufeira Futsal Clube, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de quinze mil euros.
 
Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para a adenda ao contrato-programa, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, a mesma ser outorgada e produzir os efeitos nela previstos.
 

= FESTA DE NATAL DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL, DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS E DAS JUNTAS DE FREGUESIA – APROVAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DOS CABAZES DE NATAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Face à conveniência em manter o sistema adoptado nos anos anteriores, considera-se vantajoso levar a efeito um convívio, com animação e entrega de brinquedos, destinado aos filhos dos trabalhadores.

Considera-se também importante a realização de um encontro de confraternização com animação para todos os trabalhadores das referidas entidades.

Sugere-se, ainda, como já vem sendo habitual, a oferta a cada trabalhador da Câmara Municipal, Juntas de Freguesia e Bombeiros Voluntários de Albufeira, de um “Cabaz de Natal” com o seguinte conteúdo:

1 garrafa de vinho espumante;

1 garrafa de vinho do Porto;

1 garrafa de vinho tinto;

1 garrafa de vinho branco;

1 garrafa de azeite;

1 bacalhau (1,7 kg);

1 queijo (600 g);

¼ de presunto com 750 g aproximadamente;

1 bolo Rei;

1 pacote de bombons;

1 lata de fruta em calda;

1 embalagem de broas;

Embalagens de frutos secos (passas, sultanas, amêndoas e avelãs).

Para o efeito e no caso da Câmara concordar, será aberto o respectivo concurso com vista à aquisição dos cabazes.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= FESTA DE NATAL DOS TRABALHADORES DA CÂMARA MUNICIPAL, DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS E DAS JUNTAS DE FREGUESIA – FIXAÇÃO DO PREÇO MÉDIO DOS BRINQUEDOS A ADQUIRIR – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“CONSIDERANDO QUE:


A Câmara Municipal de Albufeira tem, desde há vários anos, organizado a Festa de Natal para os trabalhadores da Câmara Municipal, dos Bombeiros Voluntários e Juntas de Freguesia;

A Câmara Municipal sempre tem oferecido brinquedos aos filhos dos trabalhadores supra mencionados;

O preço médio dos brinquedos adquiridos para a Festa de Natal realizada em 2008 foi de 55,00 Euros;

PROPONHO

Que a Câmara delibere manter o preço médio de 55 Euros por brinquedo a adquirir, para a Festa de Natal de 2009.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2009/2012 – DÉCIMA QUARTA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da décima quarta alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte: 

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/94 - Ligação em fibra óptica para os diversos edifícios da CMA; 2009/9 – Instalação de serviços (acção 3 – Equipamento administrativo; acção 5 – Ferramentas e utensílios, acção 6 - Equipamento activo e passivo de rede de cablagem; acção 7 - Equipamento de informática; acção 8 – Software informático; acção 9 - Licenças de software e acção 10 – Despesas de investigação e desenvolvimento); 2007/6 - Implementação da protecção civil - Equipamento Básico; 2007/12 - Implementação em estabelecimentos escolares das infra-estruturas e equipamentos constantes nos projectos de segurança contra riscos; 2008/9 - EB1 de Vale Pedras (acção 1 – Construção); 2008/70 – EB 1 – Fontaínhas – Ampliação; 2009/27 - Etar's e EE's (acção 1 - Aquisições e grandes reparações de equipamento electromecânico); 2009/28 – Terrenos (no âmbito do Saneamento); 2006/97 - Reservatório do Cerro do Ouro - Remodelação e beneficiação; 2007/47 - Reservatório do Malpique (acção 2 - Remodelação e condutas adutoras de interligação ao sistema existente); 2006/58 - Pavilhão gimno-desportivo de Albufeira, incluindo arranjos exteriores (acção 1 – Construção); 2009/38 - Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 2 - Beneficiações e reparações); 2009/40 - Iluminação pública (acção 1 – Melhoramentos); 2009/41 - Redes de IP (acção 1 – Prolongamento de redes) e 2009/44 - Beneficiações de ruas, estradas e caminhos).

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação total da rubrica do PPI: 2009/12/3; 2008/67 e 2009/8.
 

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 15 do ano de 2009.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.

= ORÇAMENTO – DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2009 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da décima quinta alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e nove, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de seiscentos e sessenta e nove mil e setecentos euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Pessoal em qualquer outra situação; Prémios, condecorações e ofertas; Outros bens; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de bens e de serviços); Conservação de bens; Vigilância e segurança; Outros serviços; Transferências correntes – Instituições sem fins lucrativos e Outras; Matérias-primas e subsidiárias; Combustíveis e lubrificantes – Outros; Outros trabalhos especializados; Ferramentas e utensílios; Material de transporte-Peças; Material de escritório; Pessoal em regime de tarefa ou avença; Abonos para falhas; Prémios, condecorações e ofertas; Outro material – Peças e Publicidade.

Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Juros da dívida pública – Empréstimos de médio e longo prazos; Vigilância e segurança; Publicidade; Matérias-primas e subsidiárias; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços); Outros trabalhos especializados; Vestuário e artigos pessoais e Outros serviços.

Nesta data foi também elaborada a 14ª alteração às Grandes Opções do Plano 2009/2012, a qual se encontra reflectida na presente alteração.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Silva e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Soares Alves e Domingos Coelho.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIO ADMINISTRATIVO EM VALE PEDRAS – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO ADICIONAL =
Relativamente à empreitada referida em título foi apresentada a minuta do contrato adicional, elaborada na sequência da deliberação da Câmara Municipal de quinze de Setembro de dois mil e nove, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE REQUALIFICAÇÃO DA RUA 5 DE OUTUBRO E ARRUAMENTOS ADJACENTES – 1.ª FASE – APROVAÇÃO DA MINUTA DO SEGUNDO CONTRATO ADICIONAL =
Relativamente à empreitada referida em título foi apresentada a minuta do segundo contrato adicional, elaborada na sequência da deliberação da Câmara Municipal de quinze de Setembro de dois mil e nove, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A FERNANDO CABRITA NEVES, ERMELINDA DA CONCEIÇÃO SIMÕES E ILDEFONSO CABRITA NEVES DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA NA FREGUESIA DE ALBUFEIRA – APROVAÇÃO DA ALTERAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela referida em título, e nos termos da deliberação da Câmara Municipal de vinte e um de Outubro de dois mil e oito e um de Setembro de dois mil e nove, foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, devidamente alterada, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

A minuta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:
 
“Em 2009/07/17, remeteram estes serviços a minuta de compra e venda de uma parcela de terreno destinada ao acesso público à Estação Elevatória Municipal sita em Areias de S. João, Albufeira, tendo a mesma sido aprovada, pela Câmara Municipal de Albufeira, em reunião de 2009/07/21.

Em reunião de 2009/09/01, a mesma Câmara Municipal deliberou que se procedesse à alteração da referenciada minuta, pelo que se submete agora a minuta de compra e venda, devidamente alterada, para apreciação da digníssima Câmara Municipal.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= PROTOCOLOS – APF – ASSOCIAÇÃO PARA O PLANEAMENTO DA FAMÍLIA – DELEGAÇÃO REGIONAL DO ALGARVE, ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA E AGRUPAMENTO CENTROS DE SAÚDE CENTRAL – CENTRO DE SAÚDE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Considerando:

1. Que a Associação Para o Planeamento da Família – Algarve (APF), propõe a esta autarquia a realização de um Protocolo de Colaboração, incluindo, também, como parceiros, o Agrupamento Centros de Saúde Central - Centro de Saúde de Albufeira e a Escola Secundária de Albufeira;

2. Que são atribuições da APF, promover o direito à Saúde Sexual e Reprodutiva – SSR e consequentemente prevenir a infecção pelo VIH/SIDA, tendo como missão:

· Informar/sensibilizar e ajudar as pessoas a fazerem escolhas livres e responsáveis na sua vida sexual e reprodutiva;

· Facilitar o acesso das pessoas aos cuidados de saúde sexual e reprodutiva.

3. Que é responsabilidade do Município, a execução de politicas de integração de populações desfavorecidas e em exclusão social;

4. Que as populações desfavorecidas e/ou em situação de exclusão social nomeadamente as pessoas residentes em bairros de arrendamento público, as comunidades imigrantes, as pessoas que se prostituem, pessoas com alta mobilidade, como os trabalhadores da construção civil, trabalhadores/as dos serviços hoteleiros, têm várias carências e dificuldades a vários níveis das suas vidas, incluindo dificuldades de acesso à informação e aos cuidados de saúde em geral e cuidados de saúde sexual e reprodutiva em particular;
 

5. A baixa taxa de cobertura em Saúde Sexual e Reprodutiva, mais concretamente, em Planeamento Familiar, Prevenção e Tratamento Infecções Sexualmente Transmissíveis, na região do Algarve pelos Serviços Públicos de Saúde;

6. Que a infecção pelo VIH continua a atingir números preocupantes a nível Nacional com uma expressão muito significativa na região do Algarve, que ocupa o 4º lugar no que diz respeitos a novos casos de infecção;

7. Que este Protocolo irá proporcionar o desenvolvimento de um conjunto de Acções/Actividades que visam intervir ao nível escolar e comunitário, no que diz respeito à Promoção da Saúde Sexual Reprodutiva, Prevenção de Comportamentos Sexuais de Risco e Rastreio do VIH e outras Infecções Sexualmente Transmissíveis;
 

8. Que este Protocolo poderá representar um reforço do Sistema Nacional de Saúde ao nível da resposta dada na área da Saúde Sexual Reprodutiva;

9. Que através deste Protocolo poderá promover-se o bem-estar físico, psíquico e social da população alvo, através da melhoria de conhecimentos, da clarificação dos valores e conceitos em Saúde e Direitos Sexuais Reprodutivos, da contribuição para a aquisição/treino de competências para a maternidade e paternidade;

10. Que é objectivo da Divisão dos Assuntos Sociais, mais especificamente através Gabinete da Família e do Gabinete da Juventude desta Autarquia, laborar estas temáticas com as famílias do nosso Concelho;

11. A alínea b) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5–A/2002 de 11/01 que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva recreativa ou outra;
  


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere atribuir uma comparticipação financeira no valor de € 10.667,22 (dez mil, seiscentos e sessenta e sete euros e vinte e dois cêntimos) à APF – Associação para o Planeamento da Família – Delegação Regional do Algarve e delibere outorgar o Protocolo de Colaboração entre o Município de Albufeira, a APF – Associação para o Planeamento da Família – Delegação Regional do Algarve, Escola Secundária de Albufeira e Agrupamento Centros de Saúde Central - Centro de Saúde de Albufeira, nos termos da minuta que se anexa.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta ao protocolo nela referida, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de dez mil, seiscentos e sessenta e sete euros e vinte e dois cêntimos.
 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.
 

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Em 10 de Julho de 2009, foi publicado em Diário da República, 2.ª Série – n.º 132, o Regulamento para Atribuição de Subsídio de Arrendamento.

O Regulamento tem por objectivo determinar a atribuição de apoio económico ao arrendamento de habitações a estratos sociais desfavorecidos, quando não seja possível garantir resposta de alojamento em habitação social ou outro imóvel municipal destinado à habitação, por parte da Câmara Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. As informações dos serviços;

2. Que o Artigo 11.º do regulamento acima mencionado, prevê no que se refere à decisão do subsídio a conceder que: “A apreciação e decisão sobre a atribuição do subsídio a conceder será da competência da Câmara Municipal sob proposta do Vereador do Pelouro da Câmara Municipal de Albufeira, tendo como base a apresentação da candidatura do munícipe.”;


Proponho:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere conceder, nos termos do regulamento em vigor e das informações dos serviços, subsídio de arrendamento aos candidatos constantes no mapa em anexo.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do mapa anexo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos referentes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Em virtude dos serviços terem detectado a existência de candidaturas formalizadas por um dos cônjuges ou companheiros (elemento do agregado familiar) que não outorga o contrato de arrendamento e dado que ao nível dos serviços de contabilidade tem implicações, sugere-se a alteração do beneficiário do subsídio de arrendamento das candidaturas abaixo mencionadas, já objecto de deliberação pela Exma. Câmara Municipal.

Candidatura n.º 8, formalizada em nome de Cleide Alves dos Santos (deliberação de reunião de câmara datada de 04/08/2009), deverá o subsídio de arrendamento ser atribuído a Alexander Vailant da Silva, contribuinte n.º 238344622;

Candidatura n.º 11, formalizada em nome de Maria Margarida Fernandes Pinto Santos (deliberação de reunião de câmara datada de 04/08/2009), deverá o subsídio de arrendamento ser atribuído a Luís Ferreira dos Santos contribuinte n.º 11042649

Candidatura n.º 12, formalizada em nome de Mariana Augusta Escoval Moita Vela Poupa (deliberação de reunião de câmara datada de 04/08/2009), deverá o subsídio de arrendamento ser atribuído a João Luís Vela Poupa Escoval Moita, contribuinte n.º 179832581

Candidatura n.º 49 formalizada por António Cardoso Neto e Thiane Barbosa Fernandes (deliberação de reunião de câmara datada de 15/09/2009), o subsídio ao arrendamento deverá ser atribuído a Thiane Barbosa Fernandes, contribuinte n.º 256436355;

Candidatura n.º 35, formalizada por Sónia Maria Eufrasino Pinção Batista (deliberação de reunião de câmara datada de 18/08/2009), o subsídio de arrendamento deverá ser atribuído a Carlos Jorge Assunção Batista, contribuinte n.º 197830021 

Mais informo que todas as restantes condições de atribuição do subsídio se mantêm.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, alterar os beneficiários do subsídio de arrendamento nos precisos termos propostos na mesma.
 

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – ANA PAULA BARROS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão dos Assuntos Sociais foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Dadas as condições económicas deste agregado familiar, no qual se verifica que o rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional, existindo um problema crónico de saúde, sugere-se que seja atribuída a Ana Paula Barros, a isenção de pagamento das taxas de utilização das piscinas.

Sugere-se ainda que esta isenção de pagamento tenha uma duração até final do ano lectivo de 2009/2010, Julho de 2010, sendo que nesta altura a requerente deverá realizar nova prova de rendimentos, na data referida, de forma a que este agregado familiar seja reanalisado para se poder verificar se houve ou não alteração na situação socio-económica.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir à requerente o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.
 

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dezoito de Setembro corrente, através do qual determinou a emissão de alvará de licença especial de ruído à Associação dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, para a realização do V Passeio Equestre dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, no dia vinte também de Setembro corrente, no terreno do Mercado na Guia, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DE S. JOSÉ – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dezoito de Setembro corrente, através do qual determinou a emissão de alvará de licença especial de ruído à Fábrica da Igreja Paroquial de S. José, para a realização do Segundo Encontro de Folclore de S. José, no dia dezanove também de Setembro corrente, no parque junto à Igreja, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – ALGARPIROTÉCNIA – UNIPESSOAL, LIMITADA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dezassete de Setembro corrente, através do qual determinou a emissão de alvará de licença especial de ruído à Algarpirotécnia – Unipessoal, Limitada, para a realização de um espectáculo de fogo de artifício, no dia dezoito também de Setembro corrente, na Praia das Belharucas, frente ao Hotel Sheraton, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= AMBIENTE – GELADARIA BAR PATCHA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Tendo em consideração:

1) – O teor do pedido formulado no requerimento registado sob o n.º 48736, apresentado em 21.09.2009 bem como Relatório de Ensaio Acústico anexo ao mesmo;

2) – Todos os fundamentos, de facto e de direito, constantes do parecer jurídico emitido em 23.09.2009, os quais ora se consideram integralmente por reproduzidos e que expressamente se adere;

  Propõe-se que a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira:
 

– ao abrigo do disposto no nº 3 do artº. 5º do Regulamento dos Horários de Funcionamento de Estabelecimentos Comerciais em vigor na área deste município, revogue, com efeitos imediatos, a deliberação que tomou em sessão do dia 01 do corrente mês e ano, na parte em que a mesma se reporta, estritamente, à restrição do horário de funcionamento que havia sido determinada em relação ao estabelecimento comerical denominado “Geladaria Bar Patcha”, localizado na Avenida Sá Carneiro, em Areias de S. João.

- que os seu(s) dono(s) e legitimo(s) proprietário(s), ou explorador(es) seja(m) ainda advertidos, para que do mesmo do mesmo fiquem bem cientes,  do teor do ponto 3.1 do Relatório de Ensaio Acústico supra referenciado.”

Este documento encontrava-se instruído com um parecer, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, do seguinte teor:
 

“Através do requerimento em análise vem a sociedade subscritora do mesmo e supra melhor identificada, na sequência da notificação da deliberação de câmara tomada no passado dia 01 do corrente mês e ano (operada através de notificação pessoal efectuada no dia 10 último) pugnar pela sua revogação, fundamentando esse seu pedido com base nas conclusões apresentadas no Relatório de Ensaio Acústico que junta em anexo ao seu requerimento, o qual foi elaborado pela mesma sociedade que subscreveu o relatório que serviu de suporte àquela deliberação, i.e, a sociedade denominada “Tecnoacústica – Medições Acústicas, Lda.” , relatório esse que, por razões de mera economia, ora se considera integralmente por reproduzido para todos os efeitos tidos por convenientes.

Ora, efectivamente, no ponto 4. do mencionado relatório sob a epígrafe “Conclusões”, é feito constar o seguinte:

“De acordo com os resultados obtidos (apresentados nos quadros 2.2 a 2.5) o estabelecimento em causa cumpre todos os requisitos de isolamento e do tempo de reverberação previstos no artigo 6.º do Regulamento dos Requisitos Acústicos dos Edifícios, aprovado pelo Decreto Lei n.º 96/2008, de 9 de Junho.

Relativamente ao cumprimento do critério de incomodidade, de acordo com a leitura dos resultados obtidos (presentes no Anexo III) e apresentados nos quadros 3.2 e 3.3, a selagem do equipamento foi efectuada de modo a que se cumprisse o estabelecido no RGR em termos de ruído relacionado com as Actividades Ruidosas Permanentes (art.º 13.º do RGR), para a actividade em causa, na data e condições indicadas.”

Assim sendo, e sem prejuízo de melhor e superior entendimento técnico (o qual poderá ser solicitado aos competentes serviços deste município), tudo nos leva a crer, e por isso a concluir, à primeira vista, que em relação ao estabelecimento comercial da sociedade requerente, denominado “Geladaria Bar Patcha” este estará a cumprir, com a aludida selagem do equipamento, os limites legalmente estabelecidos e definidos para actividade que no seio do mesmo é desenvolvida e exercida.
 

Nestes termos, e tendo como suporte o teor do citado relatório (o qual nos merece tanta credibilidade, como mereceu o anterior elaborado pela mesma sociedade e que serviu de suporte à referida deliberação de câmara), somos do parecer de que, com base no n.º 3 do art.º 5.º do Regulamento dos Horários de Funcionamento de Estabelecimentos Comerciais em vigor na área deste município, estarão reunidas as condições, de facto e de direito, caso superiormente a digníssima câmara assim o venha a entender, para que possa ser revogada a sua anterior deliberação, através da qual foi determinada a restrição do horário de funcionamento daquele estabelecimento comercial para as 24:00 horas durante todos os dias da semana.

Porém, e sem prejuízo, deverá chamar-se a atenção da digníssima câmara para o teor do ponto 3.1 (pag. 8) do citado Relatório de Ensaio Acústico ora apresentado pela requerente, nomeadamente nos parágrafos 1.º a 3.º, uma vez que importa ter em consideração a alusão ao facto aí descrito, da qual a sociedade requerente deverá ficar bem ciente, cujo teor aqui se transcreve:

“3.1 Objectivo e descrição do ensaio

De acordo com o referido nos objectivos deste trabalho (ponto 1.2), esta verificação do cumprimento do critério de incomodidade, surge na sequência de um deliberação da CMA.

Para o seu cumprimento, ficou definido, de acordo com as orientações da CMA, que esta verificação deveria ser realizada individualmente para cada um dos estabelecimentos referidos na deliberação, o estabelecimento em causa (“Patcha”) e o Bar “Cuica”, e posteriormente em conjunto com os dois estabelecimentos a laborar em simultâneo.

Por motivos de incumprimento de todas as alterações exigidas pela CMA ao Bar “Cuica”, até à presente data, este estudo apenas é referente ao laborar individual do estabelecimento “Patcha”, ficando para posterior análise a verificação referente ao simultâneo laborar dos dois estabelecimentos.”

Por ser este o nosso parecer, e sem prejuízo de poder ser recolhido o parecer técnico dos serviços competentes deste município (caso assim seja, superiormente, entendido como necessário), nada mais havendo a apreciar ou a acrescentar, considera-se de remeter à Consideração da Exma. Câmara -se a decisão a proferir sobre o requerido.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DA EB1 E JI DE VALE PEDRAS – SUSPENSÃO DE TRABALHOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:
 

“Na empreitada de execução da EB1 e JI  de Vale Pedras estão estes serviços a elaborar a medição final dos trabalhos executados a preço contratual até ao dia de hoje, tendo a fiscalização chegado à conclusão de que existem quantidades a preço contratual que excedem a quantidade de contrato pelo que é necessário a sua contratação, existem também em preparação a relação  de trabalhos com preço não contratual  cuja  aprovação e contratação de preços diversos dos contratados  tem que ser formalizada com um contrato adicional.

Tendo em consideração que os referidos trabalhos não estão aprovados pelo dono de obra, estes serviços são de opinião de que se deve proceder à suspensão total da empreitada, com efeitos a partir do dia 14 de Setembro de 2009, até ao 1º dia útil após a assinatura de novo contrato respeitante ao montante dos trabalhos a mais, devendo para tal, ser elaborado um Auto de Suspensão dos Trabalhos.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, manifestar concordância com a suspensão dos trabalhos em causa.
 

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTOS DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE INFORMAÇÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foram apresentados três requerimentos, com datas de dezasseis e dezassete de Setembro corrente, pelos quais solicita informação em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre os seguintes imóveis:
 

Primeiro - Prédio urbano, sito em Vale Serves, Lote número um, freguesia e concelho de Albufeira, descrito sob o número nove mil e oitocentos, barra, dezanove milhões novecentos e sessenta mil, duzentos e nove, inscrito na matriz respectiva sob o artigo matricial cinco mil setecentos e sessenta e um;
 

Segundo - Prédio urbano, sito em Montechoro, Rua Almada Negreiros, Lote cento e setenta e cinco e cento e setenta e cinco - A, freguesia e concelho de Albufeira, descrito sob o número dois mil cento e cinquenta e quatro, barra, dezanove milhões oitocentos e sessenta e um duzentos e três, Fracção G, inscrito na matriz respectiva sob o artigo matricial oito mil quinhentos e cinquenta;

Terceiro - Prédio urbano, sito em Cerro da Lagoa, Lote número vinte, freguesia e concelho de Albufeira, descrito sob o número sete mil e sessenta e oito, barra, dezanove milhões novecentos e dez quinhentos e dezassete, inscrito na matriz respectiva sob o artigo matricial catorze mil seiscentos e vinte e nove.
 

Cada requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Senhor Perito Avaliador Manuel Pardana, nas quais considerava que o Município não deveria exercer o direito de preferência.

Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência nas transacções dos imóveis em causa.
 
= PLANOS – NOMEAÇÃO DO REPRESENTANTE DO MUNICÍPIO NA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA REVISÃO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitada a nomeação de um representante do Município na Comissão de Acompanhamento da Revisão do Plano Director Municipal de Albufeira.

Considerando Que:

1. Na sequência da publicação do Aviso (extracto) n.º 14991/2009, na 2.ª série do Diário da República n.º 164, do passado dia 25 de Agosto, a Comissão Mista da Coordenação da Revisão do Plano Director Municipal de Albufeira foi convertida em Comissão de Acompanhamento, da qual esta edilidade faz parte integrante.

2. Compete à Câmara Municipal nomear um representante do Município e um suplente que efectuará a substituição em caso de ausência do representante efectivo na citada Comissão de acompanhamento.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere:

· Nomear o Sr. Presidente da Câmara, Desidério Jorge da Silva, como representante efectivo na Comissão de Acompanhamento da Revisão do Plano Director Municipal de Albufeira e o Sr. Vice-Presidente, Dr. José Carlos Martins Rolo, como suplente, que o substituirá nas suas faltas e impedimentos.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 42408 de 13-08-2009

Processo n.º: 90/1997

Requerente: Jorge Manuel de Sousa Antunes

Local da Obra: lote 7, Vale Rabelho, freguesia da Guia

Assunto: Pedido de parecer sobre a aquisição à Câmara Municipal de uma parcela de terreno com a área de 470 m2, localizada a poente do lote 7.

Foi, por unanimidade, indeferido o solicitado tendo em conta o parecer jurídico de vinte e sete de Agosto de dois mil e nove e dezoito de Novembro de mil novecentos e noventa e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 6173 de 31-07-2007; 2229 de 14-01-2008; 2242 de 14-01-2008; 42416 de 18-08-2008 e 51560 de 08-10-2008

Processo n.º: 19T/2007

Requerente: Edeter – Empresa de Desenvolvimento de Terrenos, Lda

Local da Obra: Urbanização Clube Albufeira II, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de Hotel-Apartamento de 4 *

Apreciação do licenciamento

Foi por, unanimidade, aprovado o projecto de arquitectura tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 48495 de 19-09-2009

Processo n.º: 292/2002

Requerente: Pedra do Pão – Restauração, Lda

Local da Obra: Praia da Galé, freguesia de Albufeira

Assunto: Prorrogação do prazo concedido em reunião de câmara de 18/08/2009, por mais 30 dias

Foi, por unanimidade, deferido o solicitado prorrogando-se o prazo concedido na reunião de câmara de dezoito de Agosto de dois mil e nove, por mais trinta dias.

· Requerimento(s) n.º(s): 32891 de 26-06-2008 e 16066 de 26-03-2009

Processo n.º: 484/2003

Requerente: Ana Maria Alves de Sousa Gonçalves

Local da Obra: Patã de Baixo, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Certidão - Destaque de parcela

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido tendo em conta o parecer técnico de vinte e três de Julho de dois mil e nove e com os fundamentos constantes na deliberação camarária de vinte de Janeiro de dois mil e nove, tendo em consideração que os argumentos invocados pelo requerente na sua exposição apresentada em vinte e seis de Março de dois mil e nove, na fase da audiência prévia em nada alteram os pressupostos do indeferimento.

· Requerimento(s) n.º(s): 29009 de 29-05-2009 e 35628 de 07-07-2009

Processo n.º: 6EA/2009

Requerente: Mundo Aquático - Parques Oceanográficos de Entretenimento Educativo, S.A.

Local da Obra: Zoomarine - E.N. 125, Km 65, Freguesia Guia

Assunto: Licença -  Improvisado (bancada provisória)

Foi, por unanimidade, deferido tendo em conta o parecer técnico de sete de Setembro de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 58716 de 14-11-2008, 1106 de 08-01-2009, 23135 de 30-04-2009 e 35874 de 08-07-2009

Processo n.º: 18OU/2008

Requerente: Lusiadagás - Montagem e Abastecimento de Redes de Gás, S.A.

Local da Obra: Urbanização da Quinta da Bolota, “Eden Resort”, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença -  Instalação de Armazenamento de Combustíveis - GPL (reservatório enterrado de 22,20m3) e respectiva Rede de Distribuição

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de oito de Setembro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 37855 de 17-07-2009

Processo n.º: 115/2003

Requerente: Construções Vitalino e Ana, Lda

Local da Obra: Quinta da Orada, Lote 13, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença especial para conclusão de obra inacabada pelo prazo de um ano

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado, tendo em conta o parecer jurídico de cinco de Setembro de dois mil e nove e por a câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo número três do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se um ano para a conclusão da obra.

· Requerimento(s) n.º(s): 34883 de 03-07-2009

Processo n.º: 34883/2009

Requerente: Aline Vida Errada Coelho e Outros

Local da Obra: Prédio Rústico no sítio de Vale Mortal, freguesia de Paderne, com a área de 19.200 m2, inscrito na matriz sob o artigo rústico nº 58, Secção AL, descrito na Conservatória do registo Predial de Albufeira sob o numero 03796/030314

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável da Câmara Municipal, relativamente à constituição de compropriedade, ao abrigo dos nºs 1 e 2 do artº 54º da Lei 91/95 de 2 de Setembro, na redacção dada pela Lei 64/03 de 23 de Agosto.

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): 36299 de 10-07-2009

Processo n.º: 36299/2009

Requerente: Cláudio Alexandre Martins Simão e Outros

Local da Obra: Prédio misto, sito em Vale das Pedras, freguesia de Albufeira, inscrito na matriz na secção AO sob o nº 29 quanto à parte rústica e sob o artigo 10.548 quanto à parte urbana e descrito na conservatória do registo predial de albufeira sob o nº 8302 da freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável da Câmara Municipal, relativamente à constituição de compropriedade, ao abrigo dos nºs 1 e 2 do artº 54º da Lei 91/95 de 2 de Setembro, na redacção dada pela Lei 64/03 de 23 de Agosto.

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): 45165 de 01-09-2009

Processo n.º: 488/1991

Requerente: João José Ferreira Caixinha

Local da Obra: Café do Povo, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Instalação e funcionamento de recinto improvisado

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos de catorze de Setembro de dois mil e nove, do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso de dezoito de Setembro de dois mil e nove e do Director do Departamento de Planeamento e Projectos de vinte e um de Setembro de dois mil e nove, e nos termos dos mesmos, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 39208 de 24-07-2009

Processo n.º: 34/2000

Requerente: Vítor Manuel Santos Passos

Local da Obra: Lote 9, Vale de Carro, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença especial para conclusão de obra inacabada

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado, tendo em conta o parecer jurídico de dezasseis de Setembro de dois mil e nove e por a câmara considerar reunidos os requisitos estatuídos no artigo octogésimo oitavo, número três do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, e artigo quinquagésimo segundo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças de Obras de Urbanização, concedendo-se seis meses para a conclusão da obra.

· Requerimento(s) n.º(s): 25264 de 12-05-2009

Processo n.º: 56/2009

Requerente: Helder Jacinto -Industria de Comércio de Mármores, Lda

Local da Obra: Quinta do Escarpão, Freguesia Paderne

Assunto: Licença - Construção de fábrica de corte e transformação de rochas e escritórios

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido tendo em conta o parecer técnico de dez de Setembro de dois mil e nove e com os fundamentos constantes na deliberação camarária de dezasseis de Junho de dois mil e nove.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os seis assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos quatro primeiros casos com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e nos dois últimos com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – AHSA – ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA SOLIDARIEDADE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Foi apresentado um documento subscrito pela Senhora Vereadora Marlene Silva, em vinte e oito de Setembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela AHSA – Associação Humanitária Solidariedade Albufeira, para realização de uma visita com os utentes do Centro de Dia ao Zoomarine, no dia dois de Outubro próximo, no âmbito das Comemorações do Dia do Idoso.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – AMTA – ASSOCIAÇÃO DE MUAY THAI DO ALGARVE – 
PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Pela Associação de Muay Thai do Algarve, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Gala Dynamite 14 de Thaiboxing, a ter lugar no próximo dia 04 de Outubro de 2009, no Pavilhão Desportivo da Escola Básica e Secundária de Albufeira.

Considerando:

1. Que, do ponto de vista turístico, esta é mais uma actividade que contribuirá para diversificar a oferta turística, neste caso através de um acontecimento desportivo de cariz internacional;

2. Que o evento se vem realizando com regularidade nos últimos anos e conta com a participação de atletas do concelho de Albufeira, o que contribui para divulgar uma modalidade em franca expansão na nossa região;

3. Que o evento conta com a participação dos melhores atletas praticantes de artes marciais, quer a nível Nacional quer Internacional, de entre aos quais podemos destacar os Campeões Europeus classe A Marina Zueva, Florin Vintila, Eduardo Pândega, Rui Briceno e Miguel Varela;

4. Que este tipo de evento contribui para o desenvolvimento cultural e desportivo na região, assumindo também, pela sua visibilidade e impacto mediático, um papel fundamental na dinamização turística e no fomento a actividade económica, em particular da Freguesia em questão;

5. Que o evento se enquadram na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência do Pavilhão Desportivo da Escola Básica e Secundária de Albufeira - Vale Pedras, conforme solicitado;

· Cedência de 35 mesas e 400 cadeiras;

· Oferta de 24 troféus, podendo ser adquiridas ao abrigo da consulta prévia em vigor;

· Aquisição de alcatifa e de linóleo, para a protecção do chão do Pavilhão, pelo valor de 3.905,00 euros, acrescidos de IVA, podendo ser adquiridos à empresa Algarpalcos;

· Divulgação do evento através dos meios de comunicação social;

· Atribuição de uma comparticipação financeira, no valor de 11.500,00 euros (onze mil e quinhentos euros), condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – SOCIEDADE PORTUGUESA DE ALERGOLOGIA E IMUNOLOGIA CLÍNICA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização da XXX Reunião Anual da Sociedade Portuguesa de Alergologia e Imunologia Clínica, de um a quatro de Outubro próximo, do seguinte teor:
 
“Através da comunicação anexa ao presente vem a Sociedade Portuguesa de Alergologia e Imunologia Clínica solicitar a esta Câmara Municipal apoio para a realização do evento acima identificado.

Considerando que:

1- Participam neste evento técnicos de saúde vindos de diferentes partes do mundo;

2- A realização deste tipo de eventos é uma mais valia para a nossa cidade, na medida em que permite a divulgação de Albufeira a nível nacional e internacional;

3- Se encontraram neste eventos cerca de 400 pessoas;

4- A situação em causa se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Dgnma. Câmara Municipal delibere apoiar a realização deste evento através da cedência de 400 sacos com caneta, lápis, pin, agenda cultural do corrente mês e porta-chaves cabedal.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE DADORES DE SANGUE DO BARLAVENTO ALGARVIO – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através do documento anexo, vem a Associação de Dadores de Sangue do Barlavento Algarvio, solicitar apoio para a realização do evento em epígrafe.

Considerando:

1) Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do artº. 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, actividades municipais, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Impressão de 1000 prospectos alusivos à iniciativa;

· Colocação de 1 faixa publicitária de 3 a 10 de Outubro na estrutura do cruzamento dos Bombeiros Voluntários de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTOS LUCIANO ALVES DELGADO – PEDIDO DE CERTIDÃO =
De Luciano Alves Delgado foi apresentado um requerimento, com data de vinte e dois de Setembro corrente, pelo qual solicita emissão de certidão em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre a fracção autónoma designada pela letra V, localizada no primeiro andar do prédio urbano designado por lote um sito na Urbanização Quinta Pedra dos Bicos, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o número sete mil seiscentos e cinco, barra, novecentos e vinte mil cento e dez, descrito na respectiva matriz sob o artigo número vinte mil oitocentos e setenta e seis.

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo Consultor Jurídico Municipal, do seguinte teor:

“Estes serviços já emitiram o seu parecer no âmbito da etapa nº. 3 da distribuição SGDCMA/2009/56384.

Não obstante acrescenta-se que o prazo legal para o exercício do direito de preferência, que porventura poderia assistir a este município, há muito que expirou, tendo em conta a data da comunicação do requerente para tanto - vide etapa nº.1 da aludida distribuição e a disposição legal indicada na referida  etapa nº. 3.”


Foi deliberado, por unanimidade, mandar certificar que o Município não exercerá o direito de preferência na transacção do imóvel em causa.

= TERRENOS – VENDA DE UM TERRENO DESTINADO À CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO A CUSTOS CONTROLADOS EM PADERNE – ADJUDICAÇÃO =
Relativamente a este concurso, cujo acto público de abertura das propostas ocorreu no dia vinte e cinco de Setembro do ano corrente, perante Comissão nomeada para o efeito, foi agora apresentado o processo, instruído com um Relatório subscrito pelos membros da Comissão de Análise das Propostas, que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Tendo em consideração o atrás exposto, é parecer desta comissão que a adjudicação da “Venda de um terreno destinado à construção de habitação a custos controlados em Paderne” deverá ser efectuada à empresa IMOSOUDOS, Construção Civil e Obras Públicas S.A., pelo valor de 250.000,00 € (duzentos e cinquenta mil euros), nas condições da sua proposta, do caderno de encargos e do projecto, elementos estes que deverão ficar a fazer parte integrante do contrato a celebrar.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o Relatório da Comissão de Análise das Propostas e nos termos do mesmo, adjudicar definitivamente a venda em causa à empresa Imosoudos – Construção Civil e Obras Públicas, S.A, pelo valor de duzentos e cinquenta mil euros.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas quinze horas e cinquenta e cinco minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Directora de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, em regime de substituição, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________

D – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS








�
Venc.


Base�
Subs.


Aliment.�
Suple/


Chefia�
V. Bruto


Mensal�
Seg.


Social�
Custo Total


Mensal�
Subs. Natal�
Subs. Férias�
V. Bruto Anual�
Seg. Social�
Custo Total Anual�
�
Chefe Equipa�
617.40 €�
93.94 €�
154.35 €�
865.69 €�
158.98 €�
1,024.67 €�
617.40 €�
617.40 €�
11,623.08 €�
254.36 €�
11,877.44 €�
�
Bombeiro 1�
617.40 €�
93.94 €�
-    €�
711.34 €�
127.18 €�
838.52 €�
617.40 €�
617.40 €�
9,770.88 €�
254.36 €�
10,025.24 €�
�
Bombeiro 2�
617.40 €�
93.94 €�
-    €�
711.34 €�
127.18 €�
838.52 €�
617.40 €�
617.40 €�
9,770.88 €�
254.36 €�
10,025.24 €�
�
Bombeiro 3�
617.40 €�
93.94 €�
-    €�
711.34 €�
127.18 €�
838.52 €�
617.40 €�
617.40 €�
9,770.88 €�
254.36 €�
10,025.24 €�
�
Bombeiro 4�
617.40 €�
93.94 €�
-   €�
711.34 €�
127.18 €�
838.52 €�
617.40 €�
617.40 €�
9,770.88 €�
254.36 €�
10,025.24 €�
�
Total�
3,087.00 €�
469.70 €�
154.35 €�
3,711.05 €�
667.72 €�
4,378.77 €�
3,087.00 €�
3,087.00 €�
50,706.60 €�
1,271.80 €�
51,978.40 €�
�
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